














PROGRAMA DE ACÇÃO PARA O ANO DE 2008

1. Introdução
Os actuais Corpos Sociais de Inválidos do Comércio en contram-se no segundo e último ano do seu mandato, e na 
sequência da auditoria realizada durante o primeiro semestre de 2007, foi possível conhecer com maior r igor o 
funcionamento da organização, os seus aspectos mais  negativos e ainda os métodos de controlo interno. Face ao 
conhecimento da organização foram de imediato encet adas as acções necessárias à sua correcção. 
Tendo em atenção os três eixos definidos para o ano  de 2007, que se transcrevem: 
Eixo 1  - Análise e diagnóstico da situação interna e proc ura de soluções de melhoria do grau de serviço e de  
eficiência dos serviços. 
Eixo 2  - Reestruturação a empreender decorrente do diagnó stico realizado. 
Eixo 3  - Investimentos ou decisões estratégicas a impleme ntar para o crescimento sustentado da Instituição.
Constata-se que todos eles foram implementados, emb ora de forma gradual e sem medidas bruscas, que num a 
organização deste tipo teria consequências nefastas . 
Assim, conforme se pode verificar, desde o passado mês de Junho de 2007 têm sido aplicadas um conjunto  de 
medidas e procedimentos administrativos, que em pou co mais de quatro meses conduziram a resultados 
animadores da redução dos elevados deficits, permit indo encarar o futuro com mais optimismo. 
Estas alterações e medidas de contenção de custos, que passam pela reorganização administrativa total,  pela 
análises de funções dos diferentes serviços e dos funcionários respectivos, de modo a determinar, com maior 
exactidão quais as medidas de contenção e eventual redução de efectivos. Estas análises irão c ontinuar em 
2008, e certamente conduzirão a uma maior eficiênci a dos serviços a par da necessária redução de custo s. 
Aliás importa salientar que algumas das medidas de carácter financeiro só serão completamente implemen tadas 
no decurso dos  próximos quatro anos, pois apenas s erão aplicadas aos novos residentes. 
É óbvio que todas as medidas tomadas, de imediato o u implementadas ao longo do tempo, visam a melhoria  do 
grau de serviço e promovem a satisfação dos nossos utentes – que são a razão de ser de Inválidos do 
Comércio – e, ao mesmo tempo, procuram a melhor utilização dos recursos humanos e equipamentos. 
Os resultados negativos dos últimos anos deixam-nos  muita preocupação mas, sobretudo, estimularam-nos na 
busca das melhores formas de gestão que satisfaçam os superiores fins da Instituição e evitem o 
enfraquecimento progressivo do seu património. 

2. Plano de Acções para o Ano de 2008 

�x Recursos Humanos 
Face aos actuais rácios de pessoal da Instituição, e comparando com Instituições congéneres, constata- se que 
terá de ser obtida uma optimização entre os efectiv os de pessoal, e o apoio a prestar aos residentes. 
Assim, irão ser efectuadas análises de funções a to do o pessoal, de modo a estudar e implementar um pr ograma 
activo de redução de efectivos, que sem recorrer a despedimentos, possa efectivamente diminuir as desp esas 
com pessoal e simultaneamente melhorar os cuidados prestados. 

Requalificação 
Com a requalificação do pessoal pretende-se fazer u ma distribuição adequada pelos diferentes sectores da 
Instituição de modo a diminuir o recurso a contrata ção de trabalhadores temporários, mesmo em caso de baixas 
prolongadas, por doença ou parto. 

Assim, e procurando garantir a salvaguarda dos dire itos de cada trabalhador, estes serão requalificados de 
modo a  desempenharem com mais eficiência as tarefa s que lhe estão atribuídas, integrando-os em equipa s de 
trabalho motivadas. 
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Formação 
Não tendo sido possível no decurso de 2007 desenvol ver, como se pretendia as acções de formação previs tas, 
estabelece-se como compromisso prioritário para 200 8, um alargado conjunto de acções de formação que 
abrangerão todos os trabalhadores. 
Estas acções destinadas aos trabalhadores devem ter  da parte destes uma atitude participativa e intere ssada, 
pois a formação constitui património individual de cada trabalhador. 
Assim, a instituição propõe-se a promover estas acç ões parte dentro do horário laboral e parte no horá rio pós 
laboral.

Redistribuição
Face ao desequilíbrio ainda existente nos efectivos dos diferentes serviços, leva a que nalguns se ctores se 
tenha de utilizar o recurso às horas extraordinária s ou à contratação de pessoal externo eventual. 
Ora, necessitando a Direcção de recorrer a uma poli tica de gestão de recursos humanos, pensados na 
globalidade da Instituição e não apenas nos serviço s, enquanto entidades individuais, promover-se-ão a  criação 
de grupos de trabalho volantes, que cobrirão onde f orem necessários as faltas, férias e licenças de to dos os 
sectores.

�x Gestão dos Recursos do Património Imobiliário 
Durante o corrente ano e face à contenção de despes as apenas foram efectuadas obras de grande recupera ção 
no edifício da rua da Esperança, cujo processo de candidatura ao programa Recria já vinha da ante rior Direcção. 
Contudo constatou-se que existiam graves lacunas en tre o orçamentado e o efectivamente necessário, pel o que 
o custo final desta reparação será bem mais elevado  do que os valores admitidos na candidatura. 
No próximo ano e com o final da obra poder-se-á sol icitar a revisão da comparticipação e proceder ao a umento 
das rendas dos fogos de acordo com os valores dispe ndidos. 
Está também em implementação a criação de uma equip a interna de manutenção que procederá a pequenas 
reparações, nomeadamente infiltrações entupimentos,  pinturas, etc. 
Estas equipas funcionando a partir da CRAF, poderão  no final do ano obter excelentes resultados em núm ero de 
intervenções e fundamentalmente na manutenção do pa trimónio a custos reduzidos, conforme experiências já 
realizadas.
Tendo em conta os mecanismos legais, bem como as novas regras de arrendamento urbano, irão ser 
implementados métodos de controlo da utilização dos  locais arrendados bem com dos actuais arrendatário s. 
Neste momento existem alguns fogos desocupados que serão arrendados assim, que sejam possível fazer as  
necessárias obras de adaptação às exigências actuai s do novo código e condições de arrendamento. 

�x Receitas
Não tendo sido possível em 2007 a entrada em funcio namento dos novos meios de cobrança das quotas e das 
rendas de habitação e comércio, face à introdução d os novos programas de gestão, ir-se-á promover em 2 008 a 
utilização dos novos recursos. 
Nomeadamente, débito em conta; pagamento via Multib anco, pagamentos na Tesouraria e fundamentalmente a  
promoção dos pagamentos anuais, semestrais ou trime strais em detrimento dos pagamentos mensais cuja ca rga 
administrativa é desproporcionada face aos valores pagos. 

�x Serviços aos Associados 
Não tendo sido possível em 2007 a implementação de um conjunto de medidas então enunciadas, a Direcção  
propõe-se em 2008 encetar um conjunto de acções des tinadas a promover benefícios para os sócios que nã o 
passem exclusivamente pelo internamento na CRAF. 
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Assim, propomo-nos estudar a implementação de prest ação de serviços no âmbito do apoio domiciliário, i ncluindo 
enfermagem ou eventualmente apoio médico, o estabel ecimentos de acordos com estabelecimentos comerciai s 
ou firmas para obtenção de descontos, e ainda o est udo e reorganização do sector de fisioterapia de mo do a 
coloca-lo ao serviço de todos os sócios. 

�x Controlo dos Custos com Medicamentos 
Face ao aumento crescente do custo dos medicamentos , a Direcção na sequência das acções implementadas em 
2007, irá promover a continuação da redução de cust os, nomeadamente com o recurso a medicamentos 
genéricos, bem como à gestão equilibrada de receitu ário, quer interna quer externamente. 
Estas medidas visam a protecção dos sócios efectiva mente necessitados para quem temos a obrigação de s uprir 
as suas dificuldades, e obviamente não afectando a estabilidade financeira da Instituição. 

�x Comparticipação Familiar 
Desde o passado mês de Julho, começaram a ser solic itadas as comparticipações familiares aos novos ute ntes, 
situação que se irá manter em 2008, e obviamente no s anos seguintes. 
Tal situação deriva directamente do estabelecido na  lei, e implica que os familiares directos dos sóci os, 
abrangidos por esta lei devem de acordo com as regr as estabelecidas, apoiar os seus familiares com pre stações 
pecuniárias que ajudem a minorar a diferença entre os custos reais da instituição e os valores pagos pelos 
residentes face ao valores obtidos dos seus rendime ntos, reformas e/ou outros rendimentos.    

�x Comparticipação nos Medicamentos e Fraldas 
Também desde o mês de Julho de 2007, que é solicita do aos novos residentes a sua comparticipação, na 
aquisição de medicamentos e das fraldas. De igual m odo esta comparticipação será para manter em 2008, 
visando a alteração, gradual das condições de comparticipações de todos os residentes. 

�x Gestão Integrada da Informação 
Face às novas aplicações informáticas implementadas  em 2007, iremos prosseguir com esta metodologia, 
ampliando os programas já instalados e iniciando o ano de 2008 já com toda a contabilidade social inst alada e em 
funcionamento corrente. 
Espera-se também implementar os programas de gestão  de escalas SADES e o programa de gestão de 
candidaturas à admissão na CRAF. 

�x Site de Inválidos de Comércio 
O novo site de Inválidos do Comércio, com novo graf ismo e mais interactivo, já está activo e tem permi tido cada 
vez com maior frequência o contacto entre os sócios  e a Instituição, salientando-se ainda o crescente número 
de sócios inscritos através deste meio. 
No próximo ano iremos fazer crescer e actualizar a informação disponível procurando que a curto prazo,  este 
seja o meio mais importante de contacto com os sóci os.  

�x Endereço Electrónico 
Para que exista uma verdadeira interacção entre os sócios e a Direcção é ainda fundamental que nos faç am 
chegar por qualquer meio, um endereço electrónico, e o respectivo número de sócio.   

�x Folheto Informativo 
Procurar-se-á sempre que possível elaborar folhetos  informativos, promovendo a sua distribuição atravé s dos 
cobradores, enviados por correio ou nos restantes c asos, através da Internet. 
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�x Candidaturas a Apoios do Estado 
Na sequência dos programas de apoios comunitários e  do Estado Português, Inválidos do Comercio apresen tou 
candidatura através do programa PARES (Programa de Alargamento da Rede de Equipamentos Sociais) para o s 
seguintes projectos: 

CRPS – Casa de Repouso Possidónio da Silva 
O projecto apresentado em 2006, não foi contemplado , por falta de resposta da Câmara Municipal de Lisb oa. De 
facto a não criação do CLAS (Conselho Local de Acçã o Social), impediu que a CML tivesse dado um parece r 
positivo, pelo que teremos de concorrer a novos pro gramas durante 2008. 
Creche
Segundo informação ainda não confirmada oficialment e a instituição teria sido contemplada com a atribu ição de 
uma unidade, para 66 crianças. 
Contudo a Direcção ainda não tomou qualquer decisão  definitiva face ao avanço ou não deste projecto, 
reconhecendo contudo de que se tratava de uma mais v alia para a Instituição, e seria um factor de coesã o 
interna dos funcionários e dos sócios em geral, mot ivando igualmente a eventual entrada de mais sócios  jovens.  
Programa Saúde XXI – Unidade de Cuidados Continuado s 
Este programa do Ministério da Saúde, ainda não atr ibuiu as comparticipações definidas no âmbito do con curso, 
pelo que se espera em 2008, que seja tomada alguma decisão. 
Recorde-se que inicialmente IC apenas tinha concorr ido a instalações para 60 camas e foram os técnicos  do 
Ministério da Saúde que nos desafiaram a concorrer para 120 face às condições de terreno e apoios que 
possuímos na CRAF. 

�x Remodelação da Fisioterapia 
Face às actuais condições da fisioterapia, e enquan to não for possível dotar a instituição de novas in stalações, 
ir-se-á proceder a um conjunto de melhorias, nomead amente no que respeita a condições de ventilação e de 
equipamentos. 
Procurar-se-á ainda introduzir novas metodologias d e trabalho de modo ampliar o período de funcionamen to da 
fisioterapia, e eventualmente proporcionando aos só cios não residentes o acesso ao equipamento. 

�x Obras - realizações e projectos a dinamizar em 2008  
Externas 
Conclusão da reparação do edifício da Rua da Espera nça, que obteve a comparticipação do Programa RECRI A. 
Reparações programadas em fracções desabitadas e destinadas a arrendamento. 
Reparações de emergência, sempre que tal se justifi que, nomeadamente quando estiverem pessoas em situação 
de risco iminente. 

Internas
Na manutenção do património da CRAF, prevê-se a con tinuação das obras de emergência sempre que necessá rio 
e ainda a execução de obras de pequena e média dimensão destinadas a manter a qualidade das instalaçõe s e o 
conforto dos nossos residentes e funcionários. 

�x Projectos
Torres Topo Norte 
No próximo ano julga-se possível iniciar o processo de negociação com vista ao lançamento dest e concurso. 
No corrente ano foram estabelecidos os necessários contactos com a CML, nomeadamente com os Vereadores  
no sentido de vir a ser desbloqueada a situação. 
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Este projecto permite a execução de dois edifícios um destinado a venda e outro destinado a residências 
vitalícias, com os necessários equipamentos. 
É ainda possível a requalificação do projecto de modo a integrar na área comercial uma área de Fi sioterapia. 
A par das negociações referidas estudar-se-á o mode lo financeiro de suporte à construção. 
Urbanização da Possidónio da Silva 
Tendo em conta a dificuldade que ainda se regista n a aprovação do loteamento deste terreno, e face ao início 
de negociações encetadas pela anterior Direcção, a actual Direcção procurará em 2008, estudar as propos tas 
de eventual colaboração com investidores interessados em realizar a urbanização pretendida e simultaneamente 
proceder à construção da nova CRPS. 
Contudo qualquer decisão neste local e em qualquer sentido será devidamente preparada e enviada à Asse mbleia 
Geral para que esta se pronuncie como lhe compete s obre as opções a tomar. 
Lançamento do Projecto da 5ª Fase 
Em 2008 iremos promover a elaboração do projecto da  denominada 5ª fase, que compreenderá à zona entre o 
fim da 4ª fase e a zona do Bar. 
Espera-se que durante todo o ano de 2008 o projecto  seja elaborado e submetido à apreciação da CML, e 
obviamente da Assembleia Geral, embora se admita qu e esta obra possa não ser iniciada ainda em 2008. 

�x Alienação de Imóveis para Realização de Receitas De stinadas a Investimentos 
Embora já com autorização da Assembleia-geral para alienar vários edifícios, a Direcção apenas irá lan çar os 
respectivos concursos de venda de património durante o ano de 2008 se tal for absolutamente nece ssário. 
Recorde-se que é perspectiva da Instituição que a alienação de património sirva exclus ivamente para 
reinvestimento em novas construções ou equipamentos  e não para utilização em despesas correntes. 

Lisboa, 30 de Outubro de 2007 

                                                    A Direcção 



PARECER

Nos termos da alínea b) do artigo 47º dos Estatutos  de Inválidos do Comércio, foram 

devidamente apreciados e votados: o Programa de Acç ão; a Conta de Exploração 

Previsional e o Orçamento de Investimentos e Desinv estimentos, para o ano de 2008, 

apresentados pela Direcção, juntamente com as respe ctivas Notas Justificativas que os 

acompanham. 

No que respeita ao Programa de Acção para o ano de 2008, o Conselho Fiscal verificou que 

se trata de um programa de acções que se mostram ad equadas ao desenvolvimento das 

actividades da nossa Instituição em ordem à prossec ução dos seus fins. 

Nesta conformidade, somos de parecer que o Programa  de Acção, a Conta de Exploração 

Previsional e o Orçamento de Investimentos e Desinv estimentos, para o ano de 2008, 

deve ser aprovado pela Assembleia-Geral. 

 Lisboa, 30 de Outubro de 2007 


